
Legismap Roncarati
É facultado ao juiz analisar a necessidade de prévio pedido administrativo para a cobrança judicial do DPVAT
(STJ)

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que é necessário requerimento
administrativo prévio para configurar o interesse de agir na ação de cobrança do seguro DPVAT.
Entretanto, para o colegiado, essa exigência não é absoluta, sendo facultado ao juiz analisar a real
necessidade de pedido anterior na via administrativa.

O colegiado adotou uma interpretação analógica do Recurso Extraordinário 631.240, no qual o
Supremo Tribunal Federal (STF) – decidindo em questão previdenciária – reconheceu a possibilidade
de o juiz do caso, motivadamente, afastar a necessidade de prévio pedido administrativo se a
medida for excessivamente onerosa para o titular do direito.

Para o relator, ministro Marco Buzzi, a ameaça ou a lesão a direito capazes de ensejar a
manifestação da Justiça não podem ficar sempre na dependência da realização de prévio
requerimento administrativo, sobretudo "quando a situação efetivamente vivenciada denota, por si
só, existir inegável motivação para o ingresso em juízo, dado o caráter controvertido do pleito
formulado".

Pretensão resistida e configuração do interesse de agir

A demanda teve origem em ação de cobrança do seguro DPVAT ajuizada em 2012 (extinta
por ilegitimidade ativa) e novamente em 2015, em virtude de acidente ocorrido em 2011, que
resultou em invalidez total e permanente do humorista Francisco Jozenilton Veloso, conhecido como
Shaolin – que veio a morrer em 2016.

Segundo os autos, a seguradora responsável pela indenização foi condenada na primeira instância
a pagar R$ 13,5 mil aos sucessores da vítima. Entretanto, a decisão foi reformada pelo Tribunal de
Justiça da Paraíba (TJPB), o qual acolheu alegação da seguradora de falta de interesse de agir por
parte do autor, em virtude da ausência de requerimento administrativo prévio, conforme
precedentes do STF nos Recursos Extraordinários 839.314 e 824.704.

Nesses julgamentos, ficou definido que, "para a existência da pretensão resistida e para a
configuração da necessidade de intervenção jurisdicional, é imprescindível o prévio requerimento
administrativo".

A família da vítima alegou que deveria incidir, na hipótese, a regra de transição das ações em
curso, com o reconhecimento do interesse de agir no tocante às demandas ajuizadas até 3 de
setembro de 2014, quando se verificar a existência de pretensão resistida, conforme disposto pelo
STF no RE 631.240. Asseverou ainda que, embora a primeira ação tenha sido extinta porque a
esposa do autor fez o pedido em nome próprio, houve nessa segunda demanda contestação
de mérito pela seguradora, estando caracterizada a pretensão resistida.

Interpretações analógicas não podem negar o efetivo direito da parte

Em seu voto, Marco Buzzi destacou que é absolutamente razoável que se pretenda a
desjudicialização dos direitos, em especial quando os autores podem, inclusive por força de lei,
alcançar o deferimento dos pedidos na via administrativa.

Ele lembrou que o STF não tratou especificamente do tema DPVAT no RE 631.240, mas a utilização
analógica da compreensão estabelecida pelo tribunal para demandas de cunho não previdenciário
tem sido frequente no STJ, que entende pela necessidade do requerimento administrativo prévio,
salvo exceções particulares averiguadas no caso concreto.

Entretanto, o ministro salientou que as interpretações analógicas no Judiciário não podem negar o
efetivo direito da parte, notadamente quando não há jurisprudência sedimentada sobre a questão,
sendo, ainda, inviável aplicar a compreensão de hoje para casos ocorridos no passado, sob pena de
aniquilar direitos nascidos em momento no qual não havia requisitos para a formulação das
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pretensões em juízo.

"Em que pese seja viável estabelecer condições ao exercício de ação, essas não podem afastar a
autoridade da jurisdição quando evidenciada a absoluta impertinência, no caso concreto, da
exigência atinente ao prévio requerimento administrativo, principalmente quando evidenciada a
resistência da parte adversa, a excessiva onerosidade atrelada ao pedido ou o descumprimento de
dever ínsito à relação jurídica mantida entre as partes (tal como o de prestar contas)", afirmou.

Recusa e resistência da seguradora estão inegavelmente evidenciadas

No caso analisado, o magistrado observou que houve, conforme definido pelos autores, a recusa e
a resistência imotivadas da seguradora em conceder o benefício a alguém que se encontrava
absolutamente incapaz após um acidente que, inclusive, provocou sua morte poucos anos depois.

"Verifica-se que a seguradora, desde a citação, posiciona-se de maneira desfavorável ao
pagamento da indenização do seguro DPVAT, seja reputando ausentes documentos que considera
necessários ao deferimento do pleito, seja afirmando que a morte do humorista não teve nexo de
causalidade com o acidente ocorrido em 2011", concluiu o ministro.

REsp 1987853

Fonte: STJ, em 19.07.2022
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